
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 758, de 2011

Autoria: Senador Pedro Taques (PDT/MT)

Iniciativa:

Ementa:

Modifica o art. 896 da CLT para acrescentar entre as hipóteses de admissibilidade do recurso de revista à divergência da
decisão recorrida com Súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal

Explicação da Ementa:

Altera a redação da alínea “a” e dos §§ 3º a 6º do art. 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43, para prever na alínea “a” que cabe
Recurso de Revista para Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) das decisões proferidas
em grau de recurso ordinário, em de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais
Regionais do Trabalho, quando derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa
da que lhe houver dado outro Tribunal Regional, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção de
Dissídios Individuais do TST, ou a Súmula de Jurisprudência Uniforme do TST, ou a Súmula ou
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal (STF); prevê no § 3º que os Tribunais
Regionais do Trabalho procederão, obrigatoriamente, à uniformização de sua jurisprudência,
não servindo a súmula respectiva para ensejar a admissibilidade do Recurso de Revista quando
contrariar Súmula de Jurisprudência Uniforme do TST ou Súmula ou jurisprudência dominante
do STF; prevê no § 4º que divergência que enseja Recurso de Revista deve ser atual, não
ultrapassada por jurisprudência do TST ou do STF;  prevê no § 5º que estando a decisão
recorrida em consonância com enunciado de Súmula da Jurisprudência do TST, Súmula ou
jurisprudência dominante do STF, poderá o Ministro Relator, indicando-o negar seguimento ao
Recurso de Revista, aos Embargos, ou ao Agravo de Instrumento; prevê no § 6° que somente
será admitido Recurso de Revista, nas causas sujeitas ao procedimentos sumaríssimo,  por
contrariedade a Súmula de Jurisprudência Uniforme do TST, Súmula  ou jurisprudência
dominante do STF e violação direta da Constituição da República.

Assunto:

Data de Leitura:

Jurídico  - Processo

21/12/2011

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: -Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 21/12/2018 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Aloysio Nunes Ferreira (encerrado em 09/03/2017 -
Redistribuição)

Despacho:

21/12/2011 (despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
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Despacho:

TRAMITAÇÃO

21/12/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

10/03/2017 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Matéria aguardando redistribuição em virtude de o Senador Aloysio Nunes Ferreira ter deixado de compor esta Comissão em
09/03/2017, para assumir cargo no Poder Executivo (of.98/2017-GLPSDB).

Ação:

27/02/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria pronta para a Pauta na Comissão, com voto do Senador Aloysio Nunes Ferreira, pela aprovação do Projeto, com duas
emendas que apresenta.

Ação:

23/12/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A presente proposição continua a tramitar, nos termos dos incisos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 2 de
2014.

Ação:

01/08/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no
sistema eletrônico próprio.

Ação:

14/04/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido às 13h20 relatório do Senador Aloysio Nunes Ferreira, com voto pela aprovação do projeto, com duas emendas que
apresenta.

Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação:

24/03/2014 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, para emitir relatório.Ação:
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TRAMITAÇÃO

08/02/2012 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Matéria aguardando distribuição.

Ação:

02/02/2012 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo para apresentação de emendas:

Primeiro dia: 02/02/2012.
Último dia: 08/02/2012.

Ação:

22/12/2011 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria sobre a Mesa desta Comissão, aguardando abertura de prazo para apresentação de emendas e posterior distribuição.Ação:

21/12/2011 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Leitura.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas por um período de cinco
dias úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 55499-55501

21/12/2011 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 06 (seis) folhas numeradas e rubricadas.Ação:

DOCUMENTOS

Texto inicial - PLS 758/2011

21/12/2011Data:

Senador Pedro Taques (PDT/MT)Autor:

nullLocal:

Modifica o art. 896 da CLT para acrescentar entre as hipóteses de admissibilidade do recurso de revista à divergência da decisão
recorrida com Súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

21/12/2011Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Leitura.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas por um período de cinco
dias úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.

Ação Legislativa:

pg 3



Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 758, de 2011

DOCUMENTOS

Legislação citada

22/12/2011Data:

-Autor:

nullLocal:

Relatório Legislativo

14/04/2014Data:

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido às 13h20 relatório do Senador Aloysio Nunes Ferreira, com voto pela aprovação do projeto, com duas emendas que
apresenta.

Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

Ação Legislativa:
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